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Dá nova redação ao § 3°, do artigo 284, da

Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991

(Regimento Interno da Câmafierticipal_de São'
IP(

Paulo), e dá outras providênpas

2 6 ftf.4 o
2008

A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE:

Art. 1°.' O § 30 , do artigo 284, da Resolução n° 2, d

(Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo

seguinte redação:

"Art. 284. (...)

§ 3°. Após o encerramento da discussão, até que efe *vamente se inicie o

-

processo de votação, poderá ser solicitada, uma única vez, por qualquer

Vereador, a leitura, em Plenário, da proposição objeto da discussão".

Art. 2° - Esta resolução entra em. vigor na kikta de 4tàp publicação, revogadas as

de abril de 1991

sa a vigorar com a

_ lalra
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São Paulo

JUSTIFICATIVA

Salta aos olhos a crescente agilidade com que vem

trabalhando o Legislativo paulistano, o que, sem dúvida, é motivo de imensa

satisfação. Muitas vezes, menos de três dias separam o protocolo e a publicação

de uma proposta no Diário Oficial de sua votação em Plenário.

Esta velocidade, que sem dúvida pode ser motivo de

muito orgulho a esta Casa, muitas vezes, pode colocar os Nobres Edis na pouco

confortável situação de se verem obrigados a declinar seu voto em propositura de

cujo teor não tem conhecimento.

Por outro lado, nos anos recentes, esta Casa também

colocou em» pauta matérias antigas, há anos "estacionadas", para que finalmente

fossem apreciadas em Plenário. Muitas vezes, esses textos sequer encontram-se

disponíveis na Internet.

Nesse sentido, pretende-se com o presente projeto de

resolução assegurar que os Vereadores e os espectadores da TV Câmara tornem

conhecimento da íntegra das proposições, antes que sejam submetidas à

discussão .e votação. -
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Assisten. Fut' Aontar
Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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Inácio Veiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22
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Rajhc) Batista•

Procurador LegNativo Supervisor
Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia

OAB/SP n° 106.926	 — - • ..

RECEBIDO - SGP -22

08 ABR 2008

Otto

PROTOCOLO LEGISLATIVO

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.qov.br/leoislacão,  a respeito do assunto nada foi localizado.

São Paulo, 03 de abril de 2008.

Raitni.Odo Batista
Procurador Supervísolo Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 106.926	 ,..%

SGP-2

Sra. Secretária.

Efetuada a pesquisa e análise, para prosseguimento.

SP., 04/04/08
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 05/08

• Trata-se de projeto de resolução, de iniciativa da Nobre Vereadora Soninha, que visa alterar
a redação do § 3°, do art. 284, da Resolução n° 02, de 26 de abril de 1991, a fim de que
após o encerramento da discussão, até que efetivamente se inicie o processo de votação,
seja possível a qualquer Vereador solicitar, uma única vez, a leitura, em Plenário, da
proposição objeto da discussão.

Não obstante os meritórios propósitos de seu autor, o projeto é ilegal.

Com efeito, em obediência ao princípio da publicidade, dispõe o art. 239, "caput", do
Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo:

"Art. 239. Os projetos apresentados até o início do Prolongamento do
Expediente serão lidos, enviados à publicação na Imprensa Oficial e
despachados de plano às Comissões Permanentes."•

Nesse diapasão, reza o art. 240, do mesmo diploma legal:

"Art. 240. Os projetos devem ser obrigatoriamente publicados na Imprensa
Oficial antes de serem incluídos na Ordem do Dia da sessão ordinária ou
extraordinária".

Tais dispositivos encontram-se em consonância com a lição de José Afonso da Silva,
segundo o qual "a publicidade sempre foi tida como um princípio administrativo, porque se
entende que o Poder Público, por ser público, deve agir com a maior transparência possível,
a fim de que os administrados tenham, a toda hora, conhecimento do que os
administradores estão fazendo. Especialmente exige-se que se publiquem atos que devam
surtir efeitos externos, fora dos órgãos da Administração" (in "Curso de Direito Constitucional
Positivo", Ed. Malheiros, tia ed., pág. 617).

Dessa forma, o texto normativo do Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo já
prevê mecanismos que têm por objetivo dar publicidade ao texto dos projetos de lei, sendo

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www. 	 17 - RELCOM
Pr005-08e	 17- 0358/2008
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desnecessária e até mesmo afrontando os princípios da eficiência e da razoabilidade a

instituição de mais um meio para tal finalidade.

Pelo exposto, somos

PELA ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 2qh/°Er

•

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
PrO05-08e
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

São Paulo, 02 de outubro de 2008.

Memo SGP -2 n° 60/2008

À Nobre Vereadora

Soninha (PPS)

O PR n° 0005/2008 de sua autoria, será tido como REJEITADO em

virtude de parecer pela  ILEGALIDADE emitido pela Comissão de Constituição, Justiça e

Legislação Participativa, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30

(trinta) dias, conforme o disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

ÂNGELKBORDiN ANDREONI
Secretârtit de Apoio Legislativo

SGP-2
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RECURSO N°	 /2008

Venho pelo presente, nos termos do artigo 79, da

Resolução n° 02, de 26 de abril de 1991 (Regimento Interno), apresentar ao

Egrégio Plenário o presente Recurso, a fim de que seja rejeitado o parecer de

• inconstitucionalidade e ilegalidade exarado pela D. Comissão de Constituição,

Justiça e Legislação Participativa desta Casa sobre o projeto de resolução n°

111	 05/2008, de minha autoria, que visa alterar dispositivo do Regimento Interno da

Câmara Municipal de São Paulo de modo a permitir aos Srs. Vereadores que

solicitem a leitura da proposição objeto da discussão em Plenário.

Como bem ressalta a justificativa da proposta, seu

intento é assegurar que os Vereadores e os espectadores da TV Câmara

tomem conhecimento da íntegra das proposições, antes que sejam submetidas

à discussão e votação.

Nesse sentido, o projeto visa garantir a efetividade do

princípio da publicidade dos atos da Administração, consagrado no artigo 37,

caput, da Constituição Federal.

A Nobre Relatora da proposta na Comissão de

Constituição, Justiça e Legislação Participativa, Vereadora Claudete Alves,

afirma em seu parecer que o Regimento Interno já conta com mecanismos de

publicidade suficientes e que a medida proposta no presente projeto de lei não

atingiria a transparência desejada, acabando, apenas, por tornar o sistema mais

moroso.

Em verdade, não assiste razão à Nobre Relatora,

conforme ensina o Eminente Jurista José Afonso da Silva, em trecho citado,

coincidentemente, no próprio parecer de cujo teor ora se recorre.

•
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Diz o Mestre: "a publicidade sempre foi tida como um

princípio administrativo, porque se entende que o Poder Público, por ser

público, deve agir com a maior transparência possível, a fim de que os

administrados tenham, a toda hora, conhecimento do que os

administradores estão fazendo. Especialmente exige-se que se publiquem

atos que devam surtir efeitos externos, fora dos órgãos da Administração" (in

"Curso de Direito Constitucional Positivo", Ed. Malheiros, 1 1 a ed., pág. 617).

Ora, ao permitir que as propostas sejam lidas antes

de serem levadas a votos, o presente projeto de lei acaba por levar ao

conhecimento dos administrados o que estão fazendo os administradores, visto

que o munícipe presente nas galerias ou o telespectador da TV Câmara

dificilmente tiveram acesso ao Diário Oficial do Município, onde a íntegra da

proposição foi publicada quando de sua apresentação, há sabe-se lá quanto

tempo.

Ressalte-se, de outra parte, que no parecer exarado

pela D. Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa não há

menção a qualquer infração da presente propositura às normas constantes do

Regimento Interno da Câmara, ou da Lei Orgânica do Município.

Pelo exposto, requer-se o acolhimento do presente

recurso, a fim de que possa o projeto de lei em tela ser encaminhado às demais

Comissões, seguindo seu regular trâmite.

Sala das Sessões, em

/a
Ur.0~

SONINHA
readora - PPS
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 10
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Azia dáltito
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RF 11020 - SGP-21

À SGP - 2

Sra. Secretária,

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

zia d424-10:14ar
e	 eicla Leite

Supervisora de Apoio ao Plenário
SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângela	 In An reoni
Secretári	 e Apoio Legislativo

SGP - 2
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